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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO N° 44.431, DE 17 DE ABRIL DE 2023
Dispõe sobre a competência do titular da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do
Distrito Federal para estabelecer os procedimentos a serem adotados acerca da operação,
manutenção e funcionamento do Túnel de Taguatinga e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista os dispositivos
da Lei nº 5.547, de 06 de outubro de 2015, DECRETA:
Art. 1º Compete ao titular da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito
Federal realizar os procedimentos necessários para a operação, manutenção e

funcionamento do Túnel de Taguatinga, de modo a garantir a integridade estrutural da obra
e sua condição segura de funcionalidade para a população do Distrito Federal.
§1º Fica sob responsabilidade da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito
Federal a área delimitada como edificação do Túnel propriamente dito, iniciando no
emboque, até o término do Viaduto do BRT, passando ao longo de toda a via subterrânea
do túnel, incluindo a Sala Técnica com as janelas de ventilação.
§2º É responsabilidade da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal
formalizar acordos de cooperação técnica e ajustes congêneres com os demais órgãos e
entidades do Distrito Federal para a realização das atribuições determinadas no caput deste
artigo.
Art. 2º Compete à Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal -
SODF a aprovação da viabilidade de localização, uso do espaço público ou demais
permissões e autorizações referentes à implantação e a manutenção de obras e
equipamentos públicos e privados na região superior ou interior do Túnel de Taguatinga.
§1º A região superior do Túnel de Taguatinga refere-se ao quadrilátero formado a Leste
pelo início do emboque do túnel, ao Norte e ao Sul pelo alinhamento constituído pelos
limites dos lotes existentes na Avenida Central, e a Oeste pelo final do viaduto do BRT na
Avenida Elmo Serejo no sentido Ceilândia.
§2º A autorização tratada no caput é obrigatória para qualquer atividade com potencial risco
de afetar as estruturas do Túnel de Taguatinga.
Art. 3º O prazo de análise para a aprovação do uso do espaço estabelecido no art. 2º é de 15
(quinze) dias úteis, a contar do recebimento do pleito.
Parágrafo único. O prazo determinado no caput pode ser prorrogado uma única vez por
igual período.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de abril de 2023
134º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO N° 44.432, DE 17 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre o prazo de validade dos créditos armazenados na forma de valores monetários
do Sistema de Bilhetagem Automática - SBA/DF do Sistema de Transporte Público
Coletivo do Distrito Federal - STPC/DF.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º Os Créditos armazenados na forma de valores monetários do Sistema de Bilhetagem
Automática - SBA/DF do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal -
STPC/DF terão validade a contar da sua aquisição, de acordo com o tipo de cartão no
sistema.

§ 1° Os Créditos armazenados na forma do caput deste artigo terão os seguintes prazos de
validade:

I - Os Créditos transferidos ao cartão Mobilidade, adquiridos a partir de abril de 2022, terão
validade de 5 (cinco) anos;
II - Os Créditos transferidos ao cartão Vale-transporte, adquiridos a partir de abril de 2022,
terão validade de 2 (dois) anos;
III - Os Créditos adquiridos e não transferidos para os cartões terão validade de 2 (dois)
anos.
§ 2° Os Créditos transferidos aos cartões Mobilidade, Vale-Transporte e demais cartões,
adquiridos até março de 2019, deverão ser expirados imediatamente.
§ 3° Os Créditos transferidos aos cartões Mobilidade e Vale-Transporte, adquiridos entre
abril de 2019 e março de 2022, deverão ser expirados a partir de abril de 2024.
§ 4° Os Créditos remanescentes de titulares falecidos poderão ser expirados, independente
da validade estipulada nos parágrafos anteriores.
Art. 2º Decorrido o prazo de validade previsto no artigo 1º, os valores dos créditos
expirados podem ser resgatados da conta de custódia dos créditos do SBA e revertidos à
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do STPC/DF, destinados à modicidade
tarifária nos termos do artigo 6°, § 2°, da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
§ 1° Quando do resgate dos valores expirados para a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do STPC/DF, a Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal - SEMOB deverá repassar ao Banco de Brasília - BRB, o percentual a que se refere
o artigo 1°, § 2° e artigo 2°, ambos, do Decreto Nº 39.994, de 06 de agosto de 2019.
§ 2° O Banco de Brasília - BRB deverá disponibilizar aos usuários, em demonstrativo
próprio, relação dos créditos transferidos aos cartões com possibilidade de expiração no
mês anterior ao vencimento.
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Art. 3º O Secretário de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal estabelecerá,
em ato próprio, as normas complementares relativas à implementação e operacionalização
do Processo de validade dos créditos.
Art. 4º A Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal e o Banco de
Brasília devem adotar as medidas operacionais para o cumprimento do disposto neste
Decreto no prazo de 90 dias.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se às disposições em contrário, em especial o Decreto n° 43.899, de 31 de
outubro de 2022.

Brasília, 17 de abril de 2023
134º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO N° 44.433, DE 17 DE ABRIL DE 2023
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do parcelamento denominado Residencial
Bem Estar, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de
Sobradinho II - RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o art. 75 da Lei Federal nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de dezembro de 1995, o
Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, o Decreto nº 28.863, de 17 de março de 2008, o
Capítulo II do Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017, e o que consta dos autos do
Processo 0429-000435/2017, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização do parcelamento denominado
Residencial Bem Estar, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região
Administrativa de Sobradinho II - RA XXVI, consubstanciado no Projeto de Urbanismo de
Regularização de Parcelamento - URB-RP 050/10 e no Memorial Descritivo de
Regularização de Parcelamento - MDE-RP 050/10.
Art. 2º Na aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto, não incide,
originariamente, a cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos
dos §§1º e 4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A não incidência da cobrança de ONALT regulada no caput refere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou atividade
das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico https://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
contados da publicação deste decreto no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
conforme determinação da Portaria nº 95, de 21 de outubro de 2021, que dispõe sobre os
procedimentos para divulgação de documentos urbanísticos e sua disponibilização no
Sistema de Documentação Urbanística e Cartográfica - SISDUC, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 43.630, de 08 de agosto de 2022.

Brasília, 17 de abril de 2023
134º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO N° 44.434, DE 17 DE ABRIL DE 2023
Dispõe sobre a estrutura administrativa da Casa Civil do Distrito Federal e da Secretaria de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, o artigo 3º, incisos I e II, da Lei nº 2.299, de
21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de
2020, e nos termos do Processo 00002-00002185/2023-35, DECRETA:
Art. 1º Ficam alteradas as estruturas administrativas da Casa Civil do Distrito Federal e da
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.
Art. 2º Os Cargos abaixo relacionados ficam remanejados para o Gabinete, da Secretaria de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, mantidos os seus atuais ocupantes:

I - 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-05, SIGRH05002832, de Assessor
Especial, do Gabinete, da Casa Civil do Distrito Federal;
II - 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 05002850, de Assessor
Especial, da Unidade de Avaliação e Logística, da Subsecretaria de Administração Geral,
da Casa Civil do Distrito Federal;
III - 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH B0000141, de Assessor, da
Coordenação de Planejamento Estratégico, da Casa Civil do Distrito Federal;
IV - 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 00002517, de Assessor, da
Coordenação de Planejamento Estratégico, da Casa Civil do Distrito Federal;
V - 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 02803357, de Assessor, da
Coordenação de Planejamento Estratégico, da Casa Civil do Distrito Federal.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de abril de 2023
134º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO N° 44.435, DE 17 DE ABRIL DE 2023
Altera a estrutura administrativa da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o
art. 3º, incisos I e II e parágrafo único da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei
6.525, de 1º de abril de 2020, regulamentada pelo Decreto nº 40.610, de 08 de abril de
2020, e nos termos do Processo 00070-00001349/2023-11, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado da Agricultura,
Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.
Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o banco de cargos de que
trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.
Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado da
Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal os cargos
relacionados no Anexo II.
Art. 4º Compete à Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento
Rural do Distrito Federal, antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos cargos em
comissão a que se refere este Decreto, a exigência de apresentação prévia dos documentos
previstos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de existência de
nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10, do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos
arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº
32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de abril de 2023
134º da República e 63º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGO DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 44.435, de 17 de abril de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO
- SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E
DESENVOLVIMENTO RURAL DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor
Especial, CNE-07, 01 (SIGRH 00800378) - SUBSECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO RURAL - Assessor Técnico, CPC-04, 01 (SIGRH 00800317).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGO DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 44.435, de 17 de abril de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - SECRETARIA
DE ESTADO DA AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO
DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor, CC-05, 01 - SUBSECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO RURAL - Assessor, CPC-07, 01; Assessor, CC-05, 01.
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